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PROCESSO N.º 037/2022 

EDITAL N.º 019/2022 

PREGÃO ELETRONICO N.º 014/2022 
 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ÁGUAS DE LINDÓIA E A EMPRESA MEDIC LIFE SERVIÇOS MÉDICOS E ADMINISTRATIVOS EIRELI 

ME 

 
A Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada 

pelo Secretaria de Saúde, MARIA TERESA MACEDO DE AVILA FERRAZ, brasileira, portador da cédula de 
identidade RG n.º 12.238-930-X SSP/SP e CPF n.º 492.922.937-53, residente e domiciliado a Av. das 

Esmeraldas, n.º 838, Assumpção - Águas de Lindóia, Estado de São Paulo e a empresa MEDIC LIFE 
SERVIÇOS MÉDICOS E ADMINISTRATIVOS EIRELI ME, inscrito no CNPJ/CPF-MF sob o nº 

27.450.665/0001-53, com endereço:  Rua Zeca de Castro, 598, andar 07, Bairro Antonieta, Monte Sião - MG, 

(telefone 119 997597781; e-mail: mediclifesaude@gmail.com), doravante denominado CONTRATADO, 
representado neste ato por Maria D’ajuda Dias de Souza, portadora da cédula de identidade RG nº. 

08584041-68, e CPF nº 005.345.755-28, firmam o presente termo de contrato, doravante do Processo n.º 
037/2022, na modalidade Pregão Eletrônico n.º 014/2022. Os contratantes enunciam as seguintes 

cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável 

à espécie, especialmente a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, doravante denominada Lei, 
que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações. 

 
PRIMEIRA (DO OBJETO) – O Contratado se obriga a execução de serviços de limpeza em serviços de 

saúde, visando a obtenção de adequada condição de salubridade e higiene em dependências dos 

serviços de saúde e demais instalações vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, com a 
disponibilização de mão-de obra qualificada, produtos saneantes domissanitários, materiais e 

equipamentos, determinados na relação de endereços, conforme especificações contidas no 
Anexo I do Edital, modalidade Pregão Eletrônico nº. 014/2022 que integram este termo, 

independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 
 

SEGUNDA (DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS) – Os serviços terão início em até 30 (trinta) dias após 

o recebimento da Ordem de Serviços; 
 

TERCEIRA (DO VALOR) – O valor global deste contrato é de R$ 384.698,12 (trezentos e oitenta e 
quatro mil seiscentos e noventa e oito reais e doze centavos), conforme proposta da Contratada, que 

serão pagos mensalmente de acordo com os serviços prestados, com base nos dados abaixo: 

 
ITEM QTD UNIT DESCRIÇÃO UNIT TOTAL 

1 39.782,64 M² Contratação de empresa especializada para a 
execução de serviços de limpeza em serviços de 
saúde, visando a obtenção de adequada 
condição de salubridade e higiene em 
dependências dos serviços de saúde e demais 
instalações vinculadas à Secretaria Municipal de 

Saúde, com a disponibilização de mão-de obra 
qualificada, produtos saneantes domissanitários, 
materiais e equipamentos, determinados na 
relação de endereços, conforme especificações 
contidas no Anexo I do Edital 

R$ 9,67 R$ 384.698,12 

 
 

 

mailto:mediclifesaude@gmail.com
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Parágrafo Primeiro – Os preços praticados poderão ser realinhados visando restabelecer a relação que as 

partes pactuaram inicialmente entre os encargos do Contratado e a retribuição da Contratante para a justa 

remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 
Parágrafo Segundo – O realinhamento de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração 

a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação 

comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, 
e nunca de forma não retroativa. 

 
Parágrafo Terceiro – A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte 

e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I e 
§ 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

QUARTA (DA DESPESA) – A despesa do contrato neste exercício correrá à conta do orçamento da Prefeitura 
Municipal de Águas de Lindóia, conforme notas de empenho acostadas aos autos, a saber: 

 
Cód. Órgão / Unid. 

Executora 
Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte de Recurso 

02.08.01 10.301.0041.2051.0000 3.3.90.34.00 05 

02.08.01 10.301.0041.2051.0000 3.3.90.34.00 01 

 

QUINTA (DO PAGAMENTO) –  
5.1- Os pagamentos devidos ao Contratado serão efetuados em até 30 (trinta) dias,  contados da 

apresentação e recebimento da nota fiscal/fatura de serviços prestados conforme previsto no Termo de 

Referência pela Administração Municipal, preenchida sem rasuras, contendo o nº da Nota de Empenho, 
discriminação, quantitativo, preço mensal e preço total do(s) serviço(s), devidamente certificada pelo setor 

competente da Prefeitura responsável pelo recebimento dos serviços/produtos, bem como deverá constar 
agência e Conta Bancária pra depósito. 

 
5.2. A empresa CONTRATADA deverá apresentar medição mensal, contendo todo serviço executado no período, 

que deverá ser aprovada e assinada pelo fiscal do contrato, para que seja juntada a Nota Fiscal e encaminhada 

para pagamento. 
 

5.3. Apresentar obrigatoriamente junto com o Documento Fiscal: 
a) Relação de empregados que estiverem envolvidos na prestação dos serviços, recibo de pagamento atestando 

o recebimento de salários mensais e adicionais, acompanhado de comprovante de depósito bancário na conta 

do trabalhador; 
b) Fotocópia da GRPS, devidamente quitada e autenticada, com o preenchimento obrigatório dos dados que 

identifiquem o prestador dos serviços, informando o nome, CNPJ da CONTRATADA, número, data e valor da(s) 
nota(s) fiscal(is) ou fatura(s) referente(s) aos serviços efetuados no mês; 

c) Comprovantes de recolhimento do FGTS dos funcionários envolvidos, relativo ao mês imediatamente anterior, 
sob pena de retenção de pagamento; 

d) Comprovantes de recolhimento de ISS (Imposto sobre Serviços) relativos ao mês imediatamente anterior 

sob pena de retenção de pagamento. 
e) Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista e tributos mobiliários para atestar a regularidade fiscal da 

empresa durante a execução do contrato. 
5.4. A PREFEITURA, através da Tesouraria, fará as retenções dos valores correspondentes às obrigações 

previdenciárias, tributárias e fiscais, conforme o caso, de acordo com a legislação que disciplina a matéria, 

sendo que, as guias dos valores retidos serão devidamente recolhidas e encaminhadas suas cópias reprográficas 
a CONTRATADA. 
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5.5. Quando constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitado à 

CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser 

encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 

5.6. Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será 
recontado a partir da data da sua apresentação, obedecendo à ordem cronológica de sua exigibilidade mediante 

ordem bancária através de instituição financeira a ser determinada pelo Município. 

5.7. O prazo para pagamento do valor correspondente ao serviço viciado será interrompido, até que se corrija 
o defeito. 

5.8. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será 
efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste. 

5.9. No caso de a PREFEITURA atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente “pro rata dies”, 
pelo IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, em vigor na data do efetivo pagamento, ou outro 

índice que vier a substituí-lo, critério da PREFEITURA. 

5.10. A PREFEITURA reserva-se o direito de descontar dos pagamentos devidos, os valores correspondentes 
às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais. 

5.11 - As notas fiscais deverão vir acompanhadas de Certidões de Regularidade do FGTS, INSS, CDNT e 
Tributos mobiliários para comprovação da regularidade fiscal da empresa durante a vigência do contrato 

Parágrafo Primeiro - O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecido pelo 

Contratado.  
Parágrafo Segundo - Em caso de atraso no pagamento, o mesmo será atualizado pro rata dies até a data do 

efetivo pagamento pelo índice IPC / FIPE. 
 

SEXTA (DO PRAZO) – A vigência para o presente contrato será de até 12 (doze) meses, a partir de sua 

assinatura. O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, da Lei n.º 
8.666/93. 

 
SÉTIMA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA)  

7.1.São de responsabilidade da CONTRATADA, o transporte, guarda, manuseio e utilização dos materiais, bem 
como a contratação, às suas expensas, da mão-de-obra, veículos e equipamentos necessários à prestação dos 

serviços. 

7.2. A CONTRATADA deverá manter no decorrer dos serviços, um Profissional que atuará como responsável 
técnico, devidamente habilitado e capacitado para supervisionar e garantir a execução dos serviços dentro das 

normas de boa prática e qualidade estabelecidas pela legislação vigente, ministrar treinamentos, selecionar, 
escolher, adquirir e prover o uso adequado de EPIs e produtos químicos. 

7.3. A CONTRATADA deverá manter a CONTRATANTE atualizada, de todos os serviços executados e com 

programação para execução, inclusive prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente 
às reclamações de seus serviços, sanando-os no menor tempo possível. 

7.4. A CONTRATADA deverá desenvolver seu trabalho em regime de colaboração com o CONTRATANTE, 
acatando as orientações e decisões da Fiscalização, bem como dos profissionais que respondem pela Prefeitura 

Municipal. 
7.5. Quanto a Mão de Obra Alocada para a Prestação dos Serviços: 

7.5.1. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, encaminhando aqueles 

com nível de instrução compatível e com as funções profissionais devidamente registradas em suas carteiras 
de trabalho; 

7.5.2. Alocar os funcionários que irão desenvolver os serviços contratados somente após efetivo treinamento 
pertinente à limpeza  dos estabelecimentos elencados nos anexos II e III com avaliação do conteúdo 

programático, o qual deve abordar todas as técnicas de forma teórica e prática, tais como: noções de 

fundamentos de higiene em estabelecimentos prestadores de serviço à saúde noções de infecção hospitalar, 
uso correto de EPIs, comportamento, postura, normas e deveres, rotinas de trabalho a serem executadas, 

conhecimento dos princípios de limpeza, dentre outros, em conformidade com os dispostos no Manual 
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“Segurança do paciente em serviços de saúde: limpeza e desinfecção de superfícies”, da Anvisa (2012), ou 

dispositivo legal que venha a substituí-lo.  

 
7.5.3. Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras disposições previstas 

em normas coletivas da categoria profissional. 
7.5.4. Observar as condições de uso de sistema de escrituração digital de obrigações previdenciárias, 

trabalhistas e fiscais que sejam estabelecidas por legislação federal, atendendo ao disposto no art. 16 da Lei 

Federal n.º13.874/2019. 
7.5.6- Alocar os empregados que desenvolverão os serviços contratados somente após efetivo treinamento 

pertinente à limpeza hospitalar, com avaliação do conteúdo programático, o qual deve abordar todas as técnicas 
de forma teórica e prática, tais como: noções de fundamentos de higiene hospitalar, noções de infecção 

hospitalar, uso correto de EPIs, comportamento, postura, normas e deveres, rotinas de trabalho a serem 
executadas, conhecimento dos princípios de limpeza, dentre outros, em conformidade com os dispostos no 

manual “Segurança do paciente em serviços de saúde: limpeza e desinfecção de superfícies”, da ANVISA (2012). 

7.5.7. A capacitação técnica e preventiva deve ser inicial e continuada, sendo obrigatória a comprovação dos 
treinamentos realizados, devendo constar em documento comprobatório: data, carga horária, conteúdo 

programático, nome e formação ou capacitação do instrutor, nome e assinatura dos trabalhadores capacitados. 
7.6. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços com a missão de garantir o bom andamento dos 

trabalhos, fiscalizando e ministrando as orientações necessárias aos executantes dos serviços. Esses 

encarregados terão a obrigação de se reportarem ao gestor/fiscal do Contratante e tomar as providências 
pertinentes, quando houver necessidade. 

7.7. Manter sediado junto ao Contratante, durante os turnos de trabalho, indivíduos capazes de tomar decisões 
compatíveis com os compromissos assumidos. 

7.8 Manter seus empregados uniformizados, identificando-os mediante crachás com fotografia recente e 

provendo-os com Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 
7.9. Fornecer todo equipamento de higiene e de segurança do trabalho aos seus empregados no exercício de 

suas funções, utilizando de forma correta os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), conforme Portaria do 
Ministério do Trabalho e Emprego nº 485, de 11 de novembro de 2005 – NR 32. 

7.9.1. Realizar, por meio de responsável técnico especialmente designado, treinamentos e reciclagens 
periódicas aos empregados que estejam executando limpeza no hospital, conforme disposições contidas na NR 

32 – Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 

7.9.2. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do Contratante, inclusive 
quanto ao cumprimento do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) e das Normas 

Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tal como prevenção de incêndio nas áreas do Contratante. 
7.10. Exercer controle no que se refere à assiduidade e à pontualidade de seus empregados. 

7.11. Manter a disciplina entre os seus empregados. 

7.12. Assegurar que todo profissional que cometer falta disciplinar não seja mantido nas dependências da 
execução dos serviços ou em quaisquer outras instalações do Contratante. 

7.13. Atender de imediato às solicitações do Contratante quanto às substituições de profissionais não 
qualificados ou entendidos como inadequados para a Prestação dos Serviços de Limpeza Hospitalar. 

7.14. Manter o controle de vacinação dos profissionais diretamente envolvidos na execução dos serviços, nos 
termos da legislação vigente. 

7.15. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

profissionais acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados. 
7.16. Fornecer, obrigatoriamente, cesta básica e vale-refeição que estejam previstos na convenção, acordo 

coletivo de trabalho ou sentença normativa, e legislação aplicável aos empregados envolvidos na Prestação de 
Serviços de Limpeza Hospitalar. 

7.17. Apresentar, quando solicitados, os comprovantes de fornecimento de benefícios e encargos. 

7.18. Preservar e manter o Contratante à margem de todas as reivindicações, queixas e representações de 
qualquer natureza referentes aos serviços, responsabilizando-se expressamente pelos encargos trabalhistas e 

previdenciários. 
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7.19. Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras disposições previstas 

em normas coletivas da categoria profissional. 

7.20. Observar as condições de uso de sistema de escrituração digital de obrigações previdenciárias, 
trabalhistas e fiscais que sejam estabelecidas por legislação federal, atendendo ao disposto no art. 16 da Lei 

Federal nº 13.874/2019. 
 

7.21 Quanto à Execução dos Serviços 

7.22. Implantar, de forma adequada, a planificação, a execução e a supervisão permanente dos serviços, 
garantindo suporte para atender a eventuais necessidades para a manutenção de limpeza das áreas requeridas.  

7.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os produtos e 
materiais, observando o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) e as 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente, em especial a NR 32 – Segurança e 
Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde, atentando-se para as seguintes observações:  

a) Sacos plásticos para acondicionamento de resíduos constituídos de material resistente à ruptura e 

vazamento, impermeável, de acordo com o disposto na NBR 9191/2008, da ABNT, sendo proibido seu 
esvaziamento ou reaproveitamento;  

b) Os sacos devem ficar contidos em recipiente de material lavável, resistente à punctura, ruptura e vazamento, 
com tampa provida de sistema de abertura sem contato manual, com cantos arredondados, e ser resistente ao 

tombamento;  

c) Recipientes para coleta de perfurocortantes; e  
d) Todos os utensílios e equipamentos deverão ter a quantidade, a qualidade e a tecnologia adequadas para a 

boa execução dos serviços.  
 

7.24. Executar os serviços em horários que não interfiram no bom andamento da rotina de funcionamento do 

Contratante.  
7.25. Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços por parte dos seus empregados, sem repasse 

de qualquer ônus ao Contratante, para que não haja interrupção dos serviços prestados.  
7.26. Distribuir nos sanitários papel higiênico, sabonetes e papel toalha, de forma a garantir a manutenção de 

seu funcionamento.  
7.28. Permitir e colaborar com a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados do 

Contratante, que mensalmente emitirão relatório sobre a qualidade dos serviços prestados, indicando os 

cálculos para obtenção dos valores a serem faturados.  
 

7.29- Quanto aos produtos utilizados: 
7.29.1. No início de cada mês, fornece a CONTRATANTE todos os produtos necessários para a execução dos 

serviços de limpeza no período em quantidade e qualidade adequadas, para a aprovação pela fiscalização do 

contrato. 
7.29.2 Utilizar produtos com os princípios ativos permitidos segundo a Resolução RDC nº 15/MS/SNVS, de 16 

de agosto de 2010, – fenólicos, quaternários de amônio, compostos orgânicos e inorgânicos liberadores de 
cloro ativo, iodo e derivados, álcoois, glicóis e biguanidas.  

7.29.3. Cabe à Contratada completar ou substituir o material considerado inadequado pelo Contratante no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

7.29.4. Respeitar a legislação vigente para o transporte, manuseio e armazenagem dos saneantes 

domissanitários e dos produtos químicos.  
7.30. Apresentar ao Contratante, sempre que solicitada, a composição química dos produtos, para análise e 

precauções com possíveis intercorrências que possam surgir com pacientes ou profissionais da Contratada ou 
com terceiros.  

7.31. Utilizar produtos somente após a devida aprovação pela Comissão de Controle de Infecção Hospitalar 

(CCIH) e autorização do gestor/fiscal do Contratante.  
7.32. Observar conduta adequada na utilização dos produtos e materiais destinados à prestação dos serviços, 

objetivando a correta higienização dos utensílios e das instalações, objeto da Prestação de Serviços de Limpeza 
Hospitalar.  
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7.33. Seguir os seguintes cuidados em relação ao uso de produtos químicos:  

a) Estabelecer quais produtos podem ser utilizados;  

b) Adquirir somente produtos com notificação e registro deferidos no Ministério da Saúde; 
c) Realizar a diluição em local adequado e por pessoal treinado; 

d) Observar as condições de armazenamento (local e embalagem); e  
e) Orientar para que não sejam realizadas misturas de produtos. 

7.8. Quanto aos Equipamentos e Utensílios 

7.8.1. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como aspiradores 
de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de resíduos, 

escadas e outros, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE. 
7.8.2. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições 

de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos 
devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica.  

7.8.3. Utilizar rótulos (símbolos e expressões) para identificar os recipientes de acondicionamento e os carros 

de transporte interno e externo, atendendo aos parâmetros referenciados na norma ABNT NBR 7500, que trata 
dos símbolos de risco e manuseio para o transporte e armazenamento de material, além de outras exigências 

relacionadas à identificação de conteúdo e ao risco específico de cada grupo de resíduos.  
7.8.4. Manter conduta adequada na utilização dos utensílios e dos equipamentos disponibilizados para a 

prestação dos serviços, objetivando a correta higienização dos utensílios e das instalações, objeto da Prestação 

de Serviços de Limpeza Hospitalar.  
 

7.9. Quanto aos Resíduos: 
7.9.1. Proceder ao recolhimento dos resíduos, conforme a legislação vigente e o Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde da unidade contratante e demais exigências legais nos termos da Lei Estadual 

nº 12.300, de 16 de março de 2006; dos Decretos Estaduais nº 54.645, de 05 de agosto de 2009, e nº 55.565, 
de 15 de março de 2010; da Resolução RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004, da Resolução do Ministério 

do Meio Ambiente (MMA) nº 358, de 29 de abril de 2005, e da Resolução Conjunta SS/SMA/SJDC nº 1, de 29 
de junho de 1998, com o objetivo do gerenciamento dos resíduos gerados nos serviços de saúde com vistas a 

preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente, realizando a segregação no momento da geração 
do resíduo e destinando adequadamente os materiais perfurocortantes.  

7.9.2. O procedimento de recolhimento dos resíduos hospitalares deve sempre contemplar as etapas de 

segregação, coleta interna, armazenamento e transporte interno, com vistas ao transporte externo, tratamento 
e disposição final, sempre obedecendo às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e à 

legislação vigente. 
7.9.3. O Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde deve ser elaborado pela unidade geradora 

do Contratante, contemplar todos os Grupos de Resíduos gerados no estabelecimento (Grupos A, B, C, D e E) 

e atender integralmente ao estabelecido no roteiro constante da Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 
2006, no Decreto Estadual nº 54.645, de 05 de agosto de 2009, na Resolução RDC nº 306, de 07 de dezembro 

2004, da ANVISA, na Resolução MMA nº 358, de 29 de abril de 2005, e na Resolução Conjunta SS/SMA/SJDC 
nº 1, de 29 de junho de 1998.  

7.9.4. Embalar, nos termos do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, o resíduo em saco 
plástico específico padronizado, branco leitoso, espessura padronizada pela ABNT (saco lixo tipo II, das normas 

NBR 9120, 9190, 9191, 13056 e 7500, observando-se o disposto no item 4.8 da NBR 9191 – devem constar em 

saco individual a identificação do fabricante e o símbolo da substância infectante, posicionado a um terço da 
altura a partir de baixo). O fabricante do saco deverá deter o registro no órgão de Vigilância Sanitária 

competente do Ministério da Saúde, conforme Lei Federal nº 6.360/1976, e possuir comprovante de registro 
ou certificado de isenção do produto.  

7.9.5. Trocar o saco plástico por outro da mesma cor, nunca despejando o conteúdo da lixeira em outro 

recipiente e o utilizando até o limite de 80% de sua capacidade.  
7.9.6. Utilizar obrigatoriamente paramentação, incluindo bota e luva de borracha (expurgo), 

quando do manuseio do resíduo embalado e de sua retirada após esse procedimento.  
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7.9.7. Utilizar, durante a coleta e o transporte de resíduo interno, carrinho próprio para o grupo de resíduo, 

fechado com tampa, lavável, impermeável, provido de tampa articulada ao próprio corpo do equipamento, com 

cantos e bordas arredondados, sem emenda na estrutura e identificado com o símbolo correspondente ao risco 
do resíduo nele contido. Deve ser provido de rodas revestidas de material que reduza o ruído.  

7.9.7.1. Os contêineres com mais de 400 litros de capacidade devem possuir válvula de dreno no fundo. O uso 
de recipientes desprovidos de rodas deve observar os limites de carga permitidos para o transporte pelos 

trabalhadores, conforme normas reguladoras do Ministério do Trabalho e Previdência.  

7.9.8. Elaborar, para a utilização dos elevadores de serviços, planejamento e programação dos horários de 
retirada interna dos resíduos, de forma a evitar o cruzamento de fluxo com outras atividades, tais como SND 

(Serviço de Nutrição e Dietética), lavanderia e transporte de pacientes.  
7.9.9. Armazenar o resíduo devidamente embalado no depósito de resíduos indicado pelo Contratante.  

7.9.9.1. Os resíduos, uma vez coletados no ponto de geração, devem permanecer no mesmo recipiente até o 
armazenamento externo, antes da coleta final. 

7.9.10. Proceder à lavagem e desinfecção dos contêineres ou similares e da área reservada aos expurgos.  

 
7.10. Dos Saneantes Domissanitários: 

7.10.1. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos biodegradáveis, observando 
o registro de produtos saneantes domissanitários com finalidade antimicrobiana nos termos da Resolução RDC 

nº 35, de 16 de agosto de 2010. 

7.10.2. Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários cuja aplicação nos serviços deverá observar regra 
basilar de menor toxidade, ser livre de corantes e conter redução drástica de hipoclorito de sódio. 

7.10.3. Manter critérios de qualificação de fornecedores levando em consideração as ações ambientais por eles 
realizadas. 

7.10.4. Observar rigorosamente, quando da aplicação e/ou manipulação de detergentes e seus congêneres, 

no que se refere ao atendimento das prescrições do art. 44 da Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976, e do art. 67 do Decreto Federal nº 8.077, de 14 de agosto de 2013, as prescrições da Resolução ANVISA 

nº 1, de 05 de junho de 2008, cujos itens de controle e fiscalização por parte das autoridades sanitárias e do 
Contratante são os anexos da referida Resolução: ANEXO I – Tipos/Categorias de produtos de limpeza e afins; 

ANEXO II – 3.42 – Rotulagem para produtos de limpeza e afins. 
7.10.5. Fornecer saneantes domissanitários devidamente registrados no órgão de vigilância sanitária 

competente do Ministério da Saúde, conforme disposto no Decreto Federal nº 8.077, de 14 de agosto de 2013, 

que regulamenta a Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976.  
7.10.6. Observar a rotulagem quanto aos produtos desinfetantes domissanitários, conforme Resolução RDC nº 

34, de 16 de agosto de 2010, e os anexos 4 e 5 da Portaria nº 321/MS/SNVS, de 08 de agosto de 1997, assim 
como o art. 4 da Lei Federal nº 12.236, de 29 de dezembro de 2015.  

7.10.7. Em face da necessidade de ser preservada a qualidade dos recursos hídricos naturais, de importância 

fundamental para a saúde, deve-se aplicar somente saneantes domissanitários cujas substâncias tensoativas 
aniônicas utilizadas em sua composição sejam biodegradáveis, conforme disposições da Resolução RDC nº 180, 

de 03 de outubro de 2006, que aprova o Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade dos Tensoativos 
Aniônicos para Produtos Saneantes Domissanitários:  

 
a) Considera-se biodegradável a substância tensoativa suscetível de decomposição e biodegradação por 

microrganismos, com grau de biodegradabilidade mínimo de 90%. Para essa finalidade específica, fica definido 

como referência de biodegradabilidade o n-dodecilbenzeno sulfonato de sódio. A verificação da 
biodegradabilidade será realizada pela análise da substância tensoativa aniônica utilizada na formulação do 

saneante ou no produto acabado;  
b) O Contratante poderá coletar uma vez por mês, e sempre que entender necessário, amostras de saneantes 

domissanitários, que deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados e lacrados, para 

análises laboratoriais; e  
c) Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados pela Secretaria de Vigilância 

Sanitária. Deverão constar obrigatoriamente do laudo laboratorial, além do resultado dos ensaios de 
biodegradabilidade, os resultados da análise química da amostra analisada. 
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7.10.8. Quando da aplicação de álcool, deverá se observar a Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002, 

que aprova o Regulamento Técnico para o álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro.  

7.10.9. Ficam terminantemente proibidos na Prestação de Serviços de Limpeza Hospitalar o fornecimento, a 
utilização e a aplicação de saneantes domissanitários ou produtos químicos que contenham ou apresentem em 

sua composição:  
a) Corantes – relacionados no anexo I da Portaria nº 9 MS/SNVS, de 10 de abril de 1987;  

b) Saneantes domissanitários de risco I – listados pelo art. 5º da Resolução nº 336, de 30 de julho de 1999, e 

em conformidade com a Resolução ANVISA RE nº 913, de 25 de junho de 2001;  
c) Saneantes domissanitários fortemente alcalinos – apresentados sob a forma de líquido premido (aerossol) 

ou líquido para pulverização, tais como produtos desengordurantes, conforme Resolução RDC nº 32, de 27 de 
junho de 2013;  

d) Benzeno – conforme Resolução RDC nº 252, de 16 de setembro de 2003, e recomendações dispostas na Lei 
Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, pelo Decreto Federal nº 8.077, de 14 de agosto de 2013, e pela 

Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, uma vez que, de acordo com estudos da IARC (International 

Agency Research on Cancer), agência de pesquisa referenciada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), a 
substância benzeno foi categorizada como cancerígena para humanos;  

e) Inseticidas e raticidas – nos termos da Resolução Normativa CNS nº 01, de 04 de abril de 1979.  
 

7.10.10. Os produtos químicos relacionados pela Contratada, de acordo com sua classificação de risco, 

composição, fabricante e utilização, deverão ter notificação ou registro deferido pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) do Ministério da Saúde, conforme Resolução RDC nº 59, de 22 de dezembro de 

2010. A consulta aos saneantes notificados e registrados está disponível na seção de consulta ao banco de 
dados, no site da ANVISA: https://consultas.anvisa.gov.br/.  

7.10.11. Recomenda-se que a Contratada utilize produtos detergentes de baixa concentração e baixo teor de 

fosfato.  
7.10.12. A Contratada deve apresentar ao Contratante, sempre que solicitado, a composição química dos 

produtos, para análise e precauções com possíveis intercorrências que possam surgir com profissionais da 
Contratada ou com terceiros. 

 
OITAVA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE) 

8.1. Fica a encargo da Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia a responsabilidade da gestão e fiscalização do 

contrato, emitindo mensalmente, relatório sobre a qualidade dos serviços prestados. 
8.1.1. Cabe ao Fiscalizadores do Contrato, analisar e decidir sobre todos e quaisquer assuntos que fazem parte 

do serviço que porventura possam causar divergências entre as partes. Caso persista as divergências, a 
fiscalização encaminhará a demanda para a área Jurídica da Prefeitura para os procedimentos legais. 

8.1.2. Cabe a CONTRATANTE indicar e disponibilizar as instalações necessárias à execução dos serviços. 

8.1.3. Deverá efetuar o controle de qualidade dos serviços prestados mediante formulários de avaliação 
destinados para esse fim. 

8.2. Fornecer todas as informações e documentos necessários para a perfeita execução deste Contrato, bem 
como exercer a respectiva fiscalização dos serviços. 

8.3. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Contrato. 
8.4. Promover a aplicação das penalidades, sempre que houver descumprimento contratual. 

8.5. Assumir responsabilidade solidária quanto ao treinamento da mão de obra envolvida na prestação dos 

serviços, conforme NR 32 (BRASIL, 2005), certificando-se da realização da capacitação inicial e continuada, 
preventiva e técnica, e colaborando, quando necessário, nessa capacitação. 

8.6. Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão 
disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do estado de conservação.  

8.7. Receber da Contratada as comunicações registradas no Formulário de Ocorrências para Manutenção, 

devidamente preenchido e assinado, encaminhando-as aos setores competentes para as providências cabíveis.  
8.8. Disponibilizar os programas de redução de energia elétrica, uso racional de água e, caso já implantado o 

Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, recipientes coletores adequados para a coleta seletiva de 

https://consultas.anvisa.gov.br/
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materiais secos recicláveis, seguindo a padronização internacional para a identificação por cores (VERDE para 

vidro, AZUL para papel, AMARELO para metal, VERMELHO para plástico e BRANCO para lixo não reciclável).  

8.9. Facilitar, por todos seus meios, o exercício das funções da Contratada, dando–lhe acesso às suas 
instalações.  

8.10. Identificar os locais de geração de resíduos por grupo, assinalando em planta baixa, escala 1:100, bem 
como o fluxo daqueles resíduos. 

8.11. Elaborar e distribuir manuais de procedimentos para ocorrências relativas ao descarte de materiais 

potencialmente poluidores, a serem observados tanto pelo gestor do contrato como pela Contratada:  
 

a) Receber os descartes de pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio 
e seus compostos, encontrados pela Contratada durante a execução dos serviços, responsabilizando-se pela 

entrega aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas 
respectivas indústrias, para o tratamento ou destinação final;  

 

b) Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral; e 
 

c) Receber os pneumáticos inservíveis, abandonados ou dispostos inadequadamente e encontrados pela 
Contratada durante a execução dos serviços, responsabilizando-se pelo encaminhamento aos fabricantes para 

a devida destinação final.  

 

8.12. Fornecer papel higiênico, sabonete líquido e papel toalha para abastecimento, pela Contratada, nos locais 

de prestação de serviços;  

8.13 -Cumprir suas obrigações estabelecidas no contrato.  

8.14. Efetuar o controle de qualidade dos serviços prestados, mediante formulários de avaliação destinados 
para esse fim;  

8.15. Fornecer à Contratada, se solicitado, o "Formulário de Ocorrências para Manutenção” e monitoramento 
de controle de pragas (registro de ocorrência);  

8.16. Facilitar, por todos seus meios, o exercício das funções da Contratada, dando-lhe acesso às suas 
instalações; 

8.17. Identificar os locais de geração de resíduos por grupo, assinalando em planta baixa, escala 1:100, bem 

como o fluxo daqueles resíduos. 

Unidade Simbologia 

Unidade que gera resíduos GRUPO A GA 

Unidade que gera resíduos GRUPO B GB 

Unidade que gera resíduos GRUPO C GC 

Unidade que gera resíduos GRUPO D GD 

Unidade que gera resíduos GRUPO E GE 

Fluxo dos resíduos GRUPO A (seta na cor vermelha) 

Fluxo dos resíduos GRUPO B (seta na cor verde) 

Fluxo dos resíduos GRUPO C (seta na cor amarela) 

Fluxo dos resíduos GRUPO D (seta na cor preta) 

Fluxo dos resíduos GRUPO E (seta na cor laranja) 
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8.18. Uma mesma unidade poderá ter duas ou mais legendas, bem como fluxos, em função dos tipos de 

resíduos gerados no local.  

 

NONA (DAS PENALIDADES) - Pelo descumprimento do Contrato, o Contratado sujeitar-se-á às 
penalidades adiante especificadas, que serão aplicadas pela Prefeitura do Município de Águas de Lindóia. 

 

Parágrafo Primeiro - Ao Contratado, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas 
nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, a saber: 

a) advertência; 
b) multa que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de 

inexecução, com ou sem prejuízo para a execução dos serviços; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o Município de 

Águas de Lindóia, por prazo não superior a cinco anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade. 
 

Parágrafo Segundo – A penalidade de multa, estabelecida na alínea “b” desta cláusula, poderá ser aplicada 

de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos 
que tenha em face da Contratante. 

 
Parágrafo Terceiro - É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 
Parágrafo Quarto – Ocorrendo atraso na execução por culpa do Contratado, ser-lhe-á aplicada multa 

moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se a mora 
independentemente de notificação ou interpelação. 

 
Parágrafo Quinto – As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento 

não elide a responsabilidade do Contratado por danos causados à Contratante. 

 
Parágrafo Sexto – A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. 

 
Parágrafo Sétimo - Nos casos de inexecução parcial ou total do ajuste é cabível a aplicação de suspensão 

temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto 

pelo artigo 7º da Lei Federal 10.520/02. 
 

Parágrafo Oitavo – O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis 
contados da data da intimação do interessado. 

 
Parágrafo Nono – O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da 

data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 

DÉCIMA (DA RESCISÃO DO CONTRATO) – O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 
previstas no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das 

sanções previstas naquela Lei e no Edital. 
 

Parágrafo único – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 

assegurado o direito à prévia e ampla defesa. 
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DÉCIMA PRIMEIRA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) – O presente contrato não poderá ser objeto 

de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, sem a devida autorização da 

Contratante/Outorgante. 
 

DÉCIMA SEGUNDA (DAS RESPONSABILIDADES) - O Contratado assume como exclusivamente seus, os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, 

também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, 

por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução deste contrato. 
 

Parágrafo Primeiro – O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 
legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, 

cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente ao Contratado. 
 

Parágrafo Segundo – O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinado. 

 
Parágrafo Terceiro – O Contratado manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação que lhe foram exigidos na licitação. 

 
DÉCIMA TERCEIRA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) – Constituirá encargo exclusivo do Contratado o 

pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da 
execução de seu objeto. 

 

DÉCIMA QUARTA (DA PUBLICIDADE DO CONTRATO) – Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da 
assinatura do presente contrato, a Contratante providenciará sua publicação resumida na Imprensa Oficial, para 

ocorrer no prazo de vinte dias, daquela data, como condição indispensável para sua eficácia. 
 

DÉCIMA QUINTA – DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo Primeiro – As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos 

pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.º 12.846, de 

1º de agosto de 2013, e, no que lhe forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 
 

a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 
Internacionais (Convenção da OCDE) – Decreto n.º 3.678/2000; 

b) Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) – Decreto n.º 4.410/2002; 

c) Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) – Decreto n.º 5.678/2006. 
 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, 
representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos 

contidos na Lei n.º 12.846/2013; 
 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 

administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n.º 
12.846/2013; 

 
Parágrafo Quarto – A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-

se perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação 

aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei n.º 12.846/2013, art. 5º. 
 

Parágrafo Quinto – Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por 
parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 
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a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos do Decreto 

n.º 8.420/2015, com aplicação das sanções administrativas cabíveis; 

b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da 
Lei n.º 12.846/2013. 

15.6. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e integra em 
conformidade com os preceitos legais vigentes no país. 

 

DÉCIMA SEXTA- DA PROTEÇÃO DE DADOS ( LGPD ). 
Parágrafo Primeiro – -As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e 

necessários à execução do presente Contrato, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se 
destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da informação e 

proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 
13.709/2018), sob pena de incidência de multa por descumprimento contratual, para a qual se estipula o 

valor de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. 

Parágrafo Segundo – -  O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes 

hipóteses constantes do art. 7º da lei 13709/2018): mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; 
para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador  pela administração pública, para o 

tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e 

regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres,  e nas demais condições 
constantes do artigo 7º da presente lei. 

DÉCIMA SÉTIMA (DO FORO) – Fica eleita a Comarca de Águas de Lindóia, neste Estado, para nele serem 
dirimidas as questões oriundas deste contrato e não resolvidas administrativamente. 

              
Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, depois 

de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

Águas de Lindóia, 25 de maio de 2022. 

 
 

 
 

 

_______________________________ 
MARIA TERESA MACEDO DE AVILA FERRAZ 

Secretaria Municipal de Saúde 
 

 
 

 

 
 

____________________________ 
MEDIC LIFE SERVIÇOS MÉDICOS E ADMINISTRATIVOS EIRELI ME 

Maria D’ajuda Dias de Souza 

 


